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RESUMO 

 

A educação no Brasil vem sofrendo mudanças com o intento de buscar um ensino de 
qualidade, capaz de formar cidadãos mais reflexivos, críticos e criativos, capazes de 
inferir de forma consciente e efetiva em sua sociedade e no meio globalizado em que 
vivem. Nessa ótica objetiva-se pensar e sugerir o professor como agente mediador e 
transformador no processo educacional hodierno, a fim de conscientizar os alunos das 
ações tomadas perante o contexto socioambiental, haja vista que a apropriação dessa 
consciência, implica em reunir a escola e a comunidade a fim de superar as agruras 
sociais e obtemperar sobre a torpeza que o estilo de vida obtuso que está 
comprometendo a qualidade de vida do ser humano. E, referindo-se a um sistema de 
ensino, a fundamentação da presente pesquisa foi desenvolvida com base teórica e em 
documentos que versam sobre as questões educacionais e ambientais. Tendo como 
problema os desafios dos docentes em suas práticas pedagógicas para que essas 
resultem em ações verossímeis e conscientes, por parte dos educandos, para com o meio 
ambiente em que vivem. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

O sistema educacional está passando pelos entraves de um processo reflexivo 

sobre as concepções das práticas docentes e da função administrativo-pedagógica da 

escola. Hodierno, o processo de ensino e aprendizagem vem sofrendo mudanças, 

contudo somos arguidos por informações midiáticas e a escola continua adotando os 

métodos didáticos tradicionalistas de ensino, onde o professor é o detentor de todo o 

conhecimento e a autoridade inatingível e o educando um mero expectador reprodutivo e 

alienado cognitivamente. 

Essa crise do sistema educacional precisa e deve ser superada, e o principal 

agente dessa transformação é o profissional docente. Pois, a medida que professor 

compreende a importância social, cultural, coletiva e política do seu trabalho, se 

reconstroem os velhos paradigmas que estão arraigados em suas práticas pedagógicas e 



ele passa a ser um mediador do conhecimento, onde a sala de aula sedia momentos de 

compartilhamento dos saberes, em um clima democrático e de liberdade em que se 

constituem seres mais reflexivos, críticos e criativos.  

Para que ocorra a transformação da escola, o quadro pedagógico tradicional 

necessita ser repensado, capacitando seus docentes para a didática interdisciplinar, cuja 

prática remete reestabelecer as interdependências e inter-relações entre processos de 

diferentes ordens de materialidade e racionalidade, em internalizar as externalidades, 

avaliando o aluno ao longo do processo, estimulando-o a criar e a recriar conceitos, 

problematizar e argumentar, valorizando seu conhecimento empírico, onde seus aspectos 

qualitativos superam os quantitativos. E, é nesse ensejo que se almejam resultados 

satisfatórios para uma educação integrada e democrática, cujos alunos, pais, professores, 

administração escolar e comunidade possam interagir e planejar suas ações, resgatando 

os valores de responsabilidade, cooperação, solidariedade e respeito pela vida e para 

com o meio ambiente em que vivem. 

A sociedade hoje está, cada vez mais, adquirindo caráter global - fruto dos avanços 

industriais e tecnológicos -, esquecendo-se dos valores sociais supracitados. As pessoas 

estão se tornando consumidoras desenfreadas de produtos desnecessários e supérfluos, 

que tem vida útil curta, resultando na formação de resíduos tóxicos, contaminação, 

esgotamento dos recursos naturais, degradação dos ecossistemas e pari passo 

comprometendo a qualidade de vida no planeta. 

A consciência ambiental provém de uma crise socioambiental, onde o crescimento 

populacional exponencial, a depredação dos recursos naturais e a predominância dos 

sistemas produtivos de valores, motivam a expansão ilimitada e desenfreada do consumo 

e consequentemente do meio ambiente. Entretanto, a educação ambiental precisa ser 

praticada em todos os seus aspectos, sejam eles naturais, sociais, políticos, ecológicos, 

econômicos, científicos ou tecnológicos, assim sendo, cabe então, aos profissionais do 

ensino, familiarizar-se com o movimento em defesa do meio ambiente, construindo 

projetos que envolvam todos os níveis escolares e todas as disciplinas, para que em 

conjunto com a comunidade identifiquem os problemas e ajam efetivamente em sua 

solução, garantindo assim um planeta mais justo, saudável e condizente com os padrões 

que garantam a qualidade de vida. 

A presente pesquisa bibliográfica objetiva pensar e sugerir o professor como 

agente mediador e transformador no processo educacional hodierno, a fim de 

conscientizar os alunos das ações tomadas perante o contexto socioambiental, e para 

tanto, parte do seguinte questionamento: de que forma transpor o sistema educacional 



para que as práticas pedagógicas resultem em ações verossímeis e conscientes, por 

parte dos educandos, para com o meio ambiente em que vivem? Trata-se de uma 

pesquisa bibliográfica, desenvolvida com base teórica e em documentos que versam 

sobre as questões educacionais e ambientais. 

O segundo capítulo deste artigo aborda os desafios do educador contemporâneo 

partindo do processo histórico educacional até as atuais e críticas práticas pedagógicas 

que rumam do tradicionalismo para a didática interdisciplinar, inferindo a valoração do 

educando e a transformação do profissional docente. O terceiro capítulo explana sobre a 

importância da escola no processo de desenvolvimento da consciência ambiental, haja 

vista que é na escola que o aluno será sensibilizado para a superação de resolutividade 

dos problemas atinentes à sobrevivência da espécie humana e dos demais seres vivos, 

desprendendo-se da ambição e adentrando no território reflexivo, assumindo assim, o 

comprometimento pelo uso dos recursos naturais com desvelo e harmonia. E o quarto e 

último capítulo suscita sobre a qualidade de vida atrelada a educação, onde busca, 

através de ações educacionais, a valorização da vida, a formação de um novo estilo de 

vida, sem consumismo excessivo, sem desperdício dos recursos e sem degradação 

ambiental. Finalizamos com as considerações que sintetizam a ideia, porém, não 

encerram o pensamento, aja vista não podermos tratar com simplicidade um assunto 

complexo, passível de debate e controvérsia, motivo pelo qual deixamos a sugestão de 

adesão às referidas sugestões, bem como, possibilidade de novas pesquisas e soluções 

plausíveis para o tema. 

 

 

2 OS DESAFIOS DO EDUCADOR COMTEMPORÂNEO 

 

 

A história da educação encontra-se permeada por uma intermitente e incômoda 

situação paradoxal, onde lideranças políticas discursam e prometem mudanças, mas a 

interpelação não é efetivada, evidenciando assim o enorme abismo que existe em nosso 

sistema educacional, ou seja, a teoria se afasta fatidicamente da prática. 

É, como cita Teixeira (1976, p.54) “[...] pedagogia é a teoria crítica da educação, a 

educação não é um fenômeno neutro, mas sofre os efeitos da ideologia, por estar de fato 

envolvida na política”. 

No Brasil a história da educação inicia-se no período colonial, quando começaram 

as primeiras relações entre o estado e a educação, através dos Jesuítas que aqui 



chegaram, por volta de 1549. Pari passo, com a expulsão dos Jesuítas em 1759, 

iniciaram-se muitas reformas, e o ensino passou a ser público, entretanto somente em 15 

de outubro de 1827 que o país conheceu a primeira lei da educação, afirmando o ensino 

primário gratuito para todos os cidadãos e não mais restrito a elite burguesa. (TEIXEIRA, 

1976, p. 15-17). 

Já, a partir de 1930, início da era Vargas, que surgiram reformas educacionais mais 

importantes, entre elas a primeira promulgação da LDB – Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional – em 1946 (lei n0 4.024/61), que versou sobre as modalidades de 

ensino, direitos e deveres de educadores e educandos e das sanções que cabe ao 

governo federal, estadual e municipal. E, em 1962, evidenciou-se a criação do Conselho 

Federal de Educação, que promoveu o programa nacional de alfabetização, inspirado no 

pedagogo Pernambucano Paulo Freire. (MOSER, 2007, p.87-89). 

Assim sendo, visando oferecer um ensino articulado e de qualidade o sistema 

educacional sofreu diversas influências, entre elas: a tendência tradicionalista, a 

tendência tecnicista, a tendência libertadora e a tendência crítico-social. (RAMOS, 2007, 

p.41-44). Entretanto, a tendência que ainda persiste acintosamente, nas unidades de 

ensino, é a tendência tradicionalista, cuja metodologia baseia-se na memorização e 

repetição de conteúdos que são transmitidos pelo professor, que é a autoridade máxima, 

para os alunos, que são considerados meros receptores passivos e sujeitos a avaliação 

classificatória imposta pelo sistema. Assim, citou Davel (1995, p.1) “[...] ensino é a 

transmissão do saber, na qual se ajuda o receptor a conseguir aprendizagem”.  

Nessa citação, a concepção de ensino está entendida como a transmissão do 

saber e a sua percepção, ou seja, o professor deposita informações e o aluno as recebe 

sem ter a capacidade de interagir ou contestar, o que hodierno, é considerado uma 

afronta para a educação. Conforme Ira (2001), 

Ensinar é muito mais que simplesmente transmitir informações. Ensinar é uma 
forma de abrir caminhos e estimular ao saber, e, a escola deve contribuir como 
instituição formadora de cidadãos emancipados culturalmente e politicamente, a 
fim de integrá-los ao mundo, capaz de pensar e agir sobre as suas ações, criando 
metas, objetivos, avaliando possibilidades e descobrindo novas necessidades a 

serem superadas. (IRA, 2001, p. 93) 
 

No ensejo de romper as amarras que estão arraigadas nesse sistema embuste de 

ensino, que tende a achincalhar a escola contemporânea, surge uma visão inaudita para 

o processo educacional: a tendência interdisciplinar. Segundo Ramos (2008, p.45) 

“desapegar-se dos resquícios tradicionais que acompanharam/acompanham a nossa 

formação não é uma tarefa simplória, pois exige uma profunda doação à mudança e suas 

ações estão envoltas do contexto reflexivo”. 



 Essa tendência busca o rompimento das práticas pedagógicas tradicionalistas e a 

ascensão de uma educação condizente com a atual sociedade em que vivemos, onde o 

diálogo entre os saberes passa a ser uma via de mão dupla entre o processo de ensino e 

aprendizagem. 

Partindo da condição tradicional do saber e suas possibilidades de integração, 

Silva (2006) traduz a interdisciplinaridade como forma de inclusão numa educação 

mundial como “(...) a possibilidade de um novo diálogo entre os saberes, retomando a 

ideia de estrutura circular, num círculo cujas pontas inicial e final se aproximam, mas não 

se tocam, para lembrar a ideia de movimento e transitoriedade dos saberes”. 

Para tanto, as relações estabelecidas com a radical “disciplina” podem ser 

conceituadas como etapas ou níveis de integração entre os saberes, ou mesmo, a 

posição adotada por Sommerman (2008) num projeto interdisciplinar, nos seguintes 

termos: 

1. Multidisciplinaridade: Sistema de um só nível e de objetos múltiplos; nenhuma 
cooperação. Evoca basicamente um aspecto quantitativo, sem que haja um 
nexo necessário entre as abordagens, assim como entre os profissionais; 

2. Pluridisciplinaridade: Sistema de um nível só e de objetos múltiplos, 
cooperação sem coordenação. Justaposição de disciplinas mais ou menos 
próximas, dentro de um mesmo setor de conhecimentos. 

3. Interdisciplinaridade: Sistema de dois níveis e de objetos múltiplos, 
cooperação procedendo de nível superior. Interação entre duas ou mais 
disciplinas. Essas interações podem implicar transferência de leis de uma 
disciplina a outra. 

4. Transdisciplinaridade: Sistema total, sem fronteiras sólidas entre disciplinas, 
ou seja, uma teoria geral de sistemas ou de estruturas, que inclua estruturas 
operacionais, estruturas de regulamentação e sistemas probabilísticos, e que 
una estas diversas possibilidades por meio de transformações reguladas e 
definidas. Grau máximo de relação entre disciplinas. Etapa superior da 
integração. (SOMMERMAN, 2008, p. 28- 60) 

 

Nicolescu (1999) denota a relevância da distinção e compreensão dos termos, 

respeitando seus diferentes níveis de abordagens, pois a “confusão” dos conceitos torna-

se prejudicial na medida em que esconde as diferentes finalidades dos mesmos. Mas 

considera que seria extremamente perigoso absolutizar esta distinção, enfatizando que a 

transdisciplinaridade seria esvaziado de todo seu conteúdo e sua eficácia na ação seria 

reduzida a nada. Dessa forma, “a disciplinaridade, a pluridisciplinaridade, a 

interdisciplinaridade e a transdisciplinaridade são as quatro flechas de um único e mesmo 

arco: o do conhecimento.” (NICOLESCU, 1999 p. 03). 

A defesa científica das possibilidades de integração entre saberes foi possível, em 

grande parte, pelas contribuições de algumas ciências emergentes, Sommerman (2008) 

aponta o Estruturalismo e a Teoria Geral dos Sistemas como as teorias que muito teriam 

cooperado para estimular a pesquisa interdisciplinar, ao qual defendido por Bertalanffy 

(1973) traduz,  



(...) qualquer organismo é um sistema, isto é, uma ordem dinâmica de 
partes e processos em mútua interação [...] aparecem sistemas de várias 
ordens, que não são inteligíveis mediante a investigação de suas 
respectivas partes isoladamente.  

Sommerman (2008) salienta ainda que, 

(...) a interdisciplinaridade é uma busca de „retotalização‟ do conhecimento, 
de „completude‟ não alcançada por um projeto de cientificidade que, na 
busca de unidade do conhecimento, da objetividade e do controle da 
natureza, terminou fraturando o corpo do saber e submetendo a natureza a 
seus desígnios dominantes, exterminando a complexidade e subjugando os 
saberes científicos. (SOMMERMAN, 2008, p.30) 

 

A partir de uma nova concepção de escola, articulada e inovadora, acredita-se que 

o quadro pedagógico tradicional seja reiterado com a capacitação dos seus docentes, 

tornando essa prática verossímil ao sistema de ensino. Pensar o professor como agente 

mediador do aluno é agir de forma imparcial, é ser contextualizador e orientador dos 

saberes, propiciando um ambiente de liberdade em sala de aula, desmistificando assim, 

as avaliações classificatórias e quantitativas para a valoração do educando ao longo do 

processo, onde essa metodologia pauta-se no entendimento reflexivo e conectado com a 

realidade vivenciada do educando, objetivando a formação de um cidadão emancipado 

cognitivamente e capaz de agir efetivamente para um mundo mais justo e democrático. 

Dentro dessa concepção interdisciplinar, atribui-se a escola o papel de formar 

cidadãos participativos, críticos, reflexivos e atuantes em seu meio, de modo como 

propõem Gadotti e Gutierrez (1993, p.31): 

A escola é importante motor de mudança, ela possui os principais atributos para 
promover a organização e a comunicação, colocando em prática novas 
metodologias de educação comunitária que estimulem hábitos e costumes 
domésticos e comunitários que garantam o exercício da cidadania e a melhoria da 
qualidade de vida. 

 

No cerne do exercício da cidadania, desafios e mudanças de paradigmas de 

educadores, educandos e instituições de ensino, proposto por essa nova prática de 

ensino, efetivada como parte do processo histórico educacional, evidencia a perspectiva 

da busca de soluções para os problemas ambientais que vivenciamos atualmente.  

A Educação ambiental é algo totalmente oposto ao adestramento ou a simples 

transmissão de conhecimento, proposta pela escola tradicionalista, ela constitui-se num 

espaço de troca de conhecimentos e experiências, de sentimentos e interação entre ser 

humano e natureza. Pois, como cita Freire (1982, p.109), “[...] não é pura ação, mas ação 

e reflexão, a unidade entre a prática e a teoria, em que ambas vão se constituindo, 

fazendo-se e refazendo-se [...]”. 

Entretanto, não podemos ignorar o fato, pois se sabe que a escola não educa 



sozinha. Se não existir uma harmonia entre educadores, administração escolar, 

comunidade, com as demais instituições sociais, inclusive a familiar, somadas ao apoio 

governamental, não será possível formar um cidadão nos valores propostos para uma 

sociedade mais humana e consciente dos seus atos para com o meio ambiente. Portanto, 

como sugere Guimarães (2002, p. 89) “[...] estudiosos de todas as áreas uni-vos, a fim de 

condenar a lente única monodisciplinar e reducionista do conhecimento”. 

 

 

3 A IMPORTÂNCIA DA ESCOLA NO PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO DA 

CONSCIÊNCIA AMBIENTAL 

 

 

Nos últimos séculos um modelo de civilização se impôs, alicerçado na 

industrialização com sua forma de produção e organização de trabalho, com a 

mecanização da agricultura, gerando o uso intenso de agrotóxicos, e com a concentração 

populacional em exponencial nas cidades. É nesse ínterim que Mendonça (1994, p.12) 

cita: 

Ao lado crescente contingente populacional, o desenvolvimento da ideologia do 
consumismo após os anos 50 tem exacerbado as diferenças entre as condições 
de vida, o que tem gerado extremos na qualidade da miséria humana e ao mesmo 
tempo a concentração de riquezas, ilustrada pelo aparecimento de verdadeiros 
magnatas. 

 

Essa demanda global de uso dos recursos naturais deriva de uma formação 

econômica, cuja base é a produção e o consumo em larga escala. Em suma, a lógica 

associada a essa formação, que rege o processo de exploração da natureza hoje, é 

responsável por boa parte da destruição desses recursos naturais e é criadora de 

necessidades que exigem para a sua própria manutenção, um crescimento sem fim das 

demandas quantitativas e qualitativas desses recursos.  

 A partir desse quadro político-social escarnecido, verifica-se que o conhecimento e 

o reconhecimento estão imbricados no processo de conscientização e que são 

imperativos paralelos na construção de uma práxis cada vez mais coletiva acerca dos 

problemas ambientais e sociais que se estendem ao comprometimento da qualidade de 

vida em comum e dos demais seres vivos. (SANTOS, 2002, p.238).  

Assim sendo, visando tornar o indivíduo consciente, instrumentalizado para uma 

reflexão crítica e uma ação criativa capaz de atuar no processo de transformação de sua 

realidade vivenciada, nesse mundo globalizado, que desde 1997, os professores 



brasileiros contam com um instrumento oficial de apoio à implementação da Educação 

Ambiental nas escolas: os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs). Neles, o tema 

transversal Meio Ambiente sugere a abordagem da Educação Ambiental em todos os 

ciclos da educação fundamental, independente da área de ensino, ela deve ser promovida 

ao longo de eixos temáticos que norteiam esse tema transversal. (PCNs, 1997, p.201).  

A inclusão do tema transversal Meio Ambiente nos currículos, é um passo 

significativo que incentiva a educação ambiental no ensino formal, pois tende a 

sensibilizar os educandos a uma postura ética, crítica no que se refere à interferência do 

ser humano nos ecossistemas e consequentemente no planeta.  

Essa inclusão está em consonância com as recomendações e tratados 

internacionais, e, em termos educacionais, nessa perspectiva, contribui para evidenciar a 

necessidade de um trabalho vinculado aos princípios da dignidade do ser humano, da 

participação, da corresponsabilidade, da solidariedade e da equidade entre classes 

sociais. Como cita Coll (1998, p.52) “[...] a transversalidade passa a ser tratada, junto com 

os demais conteúdos, como um conjunto de valores, atitudes e comportamentos 

essenciais e que precisam ser ensinados, como símbolo de inovação e de abertura da 

escola à sociedade”. 

Diante dessa concepção, o processo de conscientização ambiental nas escolas, 

deve representar um aprofundamento da tomada de consciência através da apreensão da 

realidade vivenciada, transcendendo os educandos como meros espectadores passivos 

diante dos fatos, tornando-os sujeitos do processo de ações mediadoras, entre si e entre 

os educadores. Conforme cita Freire (2002, p.10): 

 

[...] conscientização não é apenas conhecimento, mas opção, decisão, 
compromisso, [...] o homem tem na responsabilidade uma exigência fundamental 
para o exercício de sua liberdade, pois condicionado, e não simplesmente 
determinado, pode ser visto como um ser de decisão e de ruptura, logo, de 
intervenção no mundo.  
 
 

Mas, não basta consubstanciar programas ou documentos que norteiem a 

Educação Ambiental nas escolas, o professor necessita querer trabalhar a Educação 

Ambiental dentro do seu currículo. Ele precisa trabalhar de forma interdisciplinar 

encontrando tópicos da matéria que se encaixem com as práticas ambientais a serem 

ensinadas, necessita ser capaz de criar materiais didáticos ou dinâmicas de ensino, que 

condigam com a sua realidade escolar e por fim, precisa refletir sobre sua prática 

pedagógica para o desenvolvimento de projetos educativos que revertam em ações 

comprometidas e verossímeis dos seus educandos. Nesse ensejo Gadotti (2000, p.59) 



reitera que: 

 

[...] o sucesso da investida ambiental não é garantido unicamente por ações de 
conscientização quanto a necessidade de, por exemplo, fazer reflorestamento, 
despoluir os rios, aplicar a coleta seletiva e reciclar o lixo. É necessário também 
dar solução aos problemas sociais, isto é, coadunar as questões ambientais as 
sociais, e nesse quadro, a preservação do meio ambiente depende de uma 
consciência ecológica e a formação da consciência depende da educação. 

 

 Nesse ínterim, a apropriação dessa consciência, denominada socioambiental 

implica em reunir a escola, a comunidade e os demais órgãos governamentais a fim de 

superar as agruras sociais e obtemperar sobre a torpeza que o estilo de vida obtuso está 

ocasionando no meio ambiente em que vivemos. Como cita Freire (2000, p.118), “[...] 

construir coletivamente uma consciência crítica acerca do presente vivido que promova a 

denúncia de como estamos vivendo e o anúncio de como poderíamos viver”.  

Portanto, a contribuição da escola é fundamental no processo de desenvolvimento 

crítico e reflexivo do educando em relação ao meio em que vive. Pois cabe a escola 

promover a participação política de cada membro da sociedade no que diz respeito tanto 

ao uso do espaço público quanto do privado, juntamente com os objetos nele contidos, ou 

seja, os recursos naturais e a reverter através da reflexão os atos de fereza que o homem 

está praticando para com a natureza, rompendo assim, os quadros de resignação de 

grande parte da sociedade diante dos desequilíbrios por ela mesmo provocados, nesse 

momento de globalização e urbanização crescentes. E, nesse imperativo de comprazia 

com a natureza Rousseau (1995, p.93) suscita: 

 

As árvores, os arbustos, as plantas são o enfeite e a vestimenta da terra. Nada é 
tão triste como o aspecto de um campo nu e sem vegetação, que somente 
dispõem diante dos olhos pedras, limo e areias. Mas, vivificada pela natureza e 
revestida com o seu vestido de núpcias no meio do curso das águas e do canto 
dos pássaros, a terra oferece ao homem, na harmonia dos três reinos, um 
espetáculo cheio de vida, de interesse e de encanto, um único espetáculo do 
mundo de que seus olhos e seu coração não se cansam nunca. 

 

Assim, por toda a nossa vida somos concomitantemente sujeitos e objetos do meio 

vital, logo, como agentes determinantes da própria transformação, cabe ao indivíduo 

assumir a responsabilidade sobre seus atos, ao que Maturana e Varela (2007, p. 255) 

frisam, “(...) é nossa história de interações recorrentes que nos permite um efetivo 

acoplamento estrutural1 interpessoal (...) permite-nos também descobrir que 

                                                 
1
 Processo pelo qual, enquanto uma unidade não entrar em interação destrutiva com seu meio, nós, os observadores, 

necessariamente veremos que entre a estrutura do meio e a unidade há uma compatibilidade ou comensurabilidade. 

Enquanto existir essa comensurabilidade, meio e unidade atuarão como fontes de perturbações mútuas e desencadearão 

mutuamente mudanças de estado. (MATURANA e VARELA, 2007 p. 112) 



compartilhamos um mundo que especificamos em conjunto, por meio de nossas ações”. 

 

4 A QUALIDADE DE VIDA ATRELADA À EDUCAÇÃO 

 

 

Após a segunda guerra mundial, principalmente a partir da década de 60, 

intensificou-se a percepção da humanidade caminhar aceleradamente para o 

esgotamento ou a inviabilização de recursos indispensáveis à sua própria sobrevivência. 

Como cita Casseti (1991, p.32) “[...] há um deslocamento de foco que passa não mais a 

ser a dinâmica do ser humano x natureza e, sim, sociedade versus natureza”. 

O que ocorre, segundo o autor, é um gradativo afastamento entre os modos de 

vida natural e social, principalmente no que se refere às necessidades básicas e as 

originárias pelo consumo desenfreado de supérfluos. Essas necessidades foram sendo 

multiplicadas artificialmente sem que fossem avaliadas as possibilidades que o meio teria 

para provê-las, como argumenta ainda Casseti (1991, p.25): 

 

A medida que a propriedade privada é desenvolvida (apropriação privada da 
natureza), viés tecnicista, cujo objetivo maior é o lucro, o acúmulo de capital se 
torna consequência, o que além de responder pelo processo de degradação 
ambiental, responde pelo antagonismo da classe. 

 

A Educação Ambiental torna-se a cada momento, essencial para o 

desenvolvimento e a manutenção da qualidade de vida no planeta, pois, o homem, em 

virtude de seu modo de vida exploratório está gradativamente transformando o espaço 

vivido e concomitantemente comprometendo a sua sobrevivência e das demais espécies. 

Segundo Morin (2001, p.47) “O indivíduo, a sociedade e a espécie não são inseparáveis, 

mas interligam-se de tal forma que passam a ser coprodutores um do outro”. 

Então, uma das grandes dificuldades encontradas para que haja a utilização 

racional dos recursos naturais, em um padrão condizente com a qualidade de vida está na 

existência de diferenças de percepções nos valores, entre as culturas e os grupos 

socioeconômicos, cujos interesses implicam em relações de poder. Para Coimbra (1985, 

p.18): 

 

Qualidade de vida é a expressão que define o grau de satisfação atingido pelos 
indivíduos ou população, no que diz respeito as suas necessidades consideradas 
fundamentais, ou seja, é a somatória de fatores decorrentes da interação entre 
sociedade e ambiente, atingindo a vida no que concerne às suas necessidades 
biológicas, psíquicas e sociais inerentes e/ou adquiridas.  

 



 O conceito de qualidade de vida, portanto, transcende o conceito de padrão ou 

nível de vida, de satisfação das necessidades humanas do “ter” para a valorização da 

existência humana do “ser”. Assim sendo, as mudanças necessárias para alcançar esse 

equilíbrio psíquico e ecológico devem começar com pequenas medidas tangíveis e 

concretas surgidas a partir da Educação ambiental nas escolas e nas comunidades. 

Como sugere Grun (1996, p.22) “[...] a educação ambiental deve preocupar-se em 

resgatar alguns valores já existentes, mas que foram massacrados pela tradição 

dominante”.  

 O Tratamento da Educação Ambiental, tema transversal, como é sugerido nos 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), que surgiram com a LDB – Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação, no 9394/96, de 20 de dezembro de 1996, e no currículo da escola 

permite aprofundar as fontes teóricas que permeiam as práticas pedagógicas vigentes. 

(PCNs, 2000, p.72).  

Assim sendo, a Educação Ambiental como tema transversal, permite aos 

educadores, promover aos seus educandos, através de um planejamento conectado e 

reflexivo, o exercício da cidadania na busca de uma melhoria na qualidade de vida 

individual e coletiva, colocando como ponto relevante as relações sócio-ambientais 

decorrentes das ações humanas, abrindo novas perspectivas ao desenvolvimento de 

habilidades para participar desses novos tempos de harmonia com todos os seres do 

planeta. 

Com essa postura, ascende aos alunos o despertar para uma proposta de estilo de 

vida caracterizada pela recusa ao materialismo e consumismo exacerbados e por um 

progressivo deslocamento de “ter” para o “ser”. Forattini (1991, p. 86) pondera que,  

 
 
[...] uma moderna cultura urbana que privilegia a troca de experiências vivenciada 
por novos valores, novos significados e laços com o ambiente da vida cotidiana 
são resultantes de condições sócio-ambientais e estruturais que se desenvolvem 
na sociedade. 

 

Essa revalorização da vida, alicerçada a educação, permitirá então, ao ser 

humano, um aumento da capacidade de suas escolhas e atitudes, e, fomentará a busca 

pela satisfação de seus sonhos e desejos de forma consciente e ética para com o nosso 

meio. Objetivando assim, o senso de responsabilidade, cooperação, solidariedade e 

respeito pela vida, pois nem tudo que é rentável para a sociedade é valorativo para a 

natureza, às vezes, não passam de atos rudes de mentes inanes e obtusas que precisam 

ser harmonizadas para conseguirem viver com qualidade de vida. 

 



 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Diante das transformações vertiginosas da alta tecnologia, que muda em pouco 

tempo, a jactância do ser humano nas últimas décadas vem fazendo inauditas alterações 

no ambiente natural, os quais começaram a trazer efeitos negativos na qualidade de vida 

do homem. 

A explosão dos negócios mundiais, acompanhada pelo avanço tecnológico da 

crescente robotização e automação das indústrias, nos faz antever profundas 

modificações no meio ambiente e consequentemente, na educação. Na tentativa de 

incorporar os novos recursos, no entanto, a escola nem sempre vem obtendo sucesso 

porque, muitas vezes, não consegue superar as amarras de um esfalfado sistema 

tradicionalista de ensino. 

Entretanto, com a sugestão de uma escola alicerçada a prática pedagógica 

interdisciplinar, acredita-se, a partir da literatura citada, que o sistema educacional pode 

ser mais democrático e eficiente, focado na busca de unidade do conhecimento, 

especialmente quando o docente se dispõe ao aprendizado de áreas novas que se 

diferem de sua formação básica, permitindo o diálogo entre os saberes. 

Para que se tenham pessoas comprometidas com o meio ambiente, ignóbeis ao 

consumismo supérfluo do mundo atual é preciso formar recursos humanos conscientes, 

críticos e éticos, aptos, portanto, a resgatar valores como respeito a vida e a natureza. 

Cabe então, a essa acintosa função, ao educador.  

O profissional da educação necessita, dessa forma, participar como um agente 

mediador do conhecimento, aquiescer que seu meio está em constante transformação e 

precisa de ágeis ações para que seu quadro socioambiental se equilibre. Pois, somente 

com atos verossímeis e conscientes de toda a sociedade é se poderá garantir a 

sobrevivência de todos os espécimes com qualidade de vida, hodierno e nas gerações 

que estão por vir. 

Em suma, não há de se encontrar soluções para os atuais problemas afetos à 

degradação do meio ambiente em investidas antigas, sequer remotamente articuladas ao 

complexo da luta de classes, ou apelando à superação do sistema capitalista privado. Ao 

contrário, a solução emerge do engajamento e das iniciativas de homens e mulheres 

comuns e da escola em sua totalidade, que almejam a possibilidade da construção de um 

mundo melhor, para tanto, se dispondo a arguir seus modos de vida, de trabalho, de 



consumo e ainda, suas formas de relacionamento, seus entendimentos, suas percepções 

e posicionamentos face ao mundo. 

A educação, nesse ínterim, cabe contribuir para o processo de transformação da 

sociedade atual em uma sociedade consciente, ética e centrada no exercício responsável 

da cidadania, que considere a natureza como um bem comum, aniquilando 

veementemente a visão antropocêntrica de que tudo que existe na natureza é para nos 

servir e ser desfrutado. 

Por conseguinte, o que se pode inferir a nós, como educadores, é que todos somos 

alvos de constante aprendizado, durante todo o curso de vida; e geralmente quem mais 

aprende, é quem ensina com amor e desvelo, livre de vaidades intelectuais, pois somos 

efêmeros, já o conhecimento é eterno e dinâmico não imutável.  

Em detrimento disto, deixamos claro que o pensamento não encerra aqui e que as 

possibilidades de pesquisa e contribuição na área são além de inesgotáveis, 

imprescindíveis para a construção de uma educação de qualidade. 
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